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TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de sonorização para o JIFSUL 
2023, para atender as demandas  do  IFC - Instituto Federal Catarinense. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
2.1 Para garantir que a cerimônia de abertura dos jogos seja mais atraente para os estudantes e 
servidores envolvidos, proporcionando-os uma experiência criativa, experimental e emocional, 
desenvolveu-se um projeto de contratação de serviços que contemplem itens de sonorização 
diferenciados para o cerimonial e demais atividades previstas. Para garantir que a cerimônia de abertura 
dos jogos seja mais atraente para os estudantes e servidores envolvidos, fizemos um projeto para 

contratação de música. 

 
3. DA VINCULAÇÃO 
 
3.1 Este Termo de Referência guarda consonância com as normas contidas na Lei nº 8.666/93, em sua 
versão atualizada, vinculando-se, ainda, à Dispensa de Licitação nº 152/2023, à Proposta de Preços da 
CONTRATADA, ao Contrato e/ou Nota de Empenho e demais documentos que compõem o Processo nº: 
23350.002892/2023-11, que independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar 
deste Instrumento. 
 

4. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

4.1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de sonorização para o JIFSUL 
2023, para atender as demandas  do  IFC - Instituto Federal Catarinense.   

 

Serão necessários para a realização dos Jogos Institucionais: 

 

Palco: 8x2 m:08 Praticáveis de 2x1m com altura de 0,30cm. 

Sonorização: 
-08 Caixas de som Electro Voice,02-Subgraves Electro Voice,01-Console de áudio Yamaha 01v 16 
canais, 
-02 Microfones sem fio Shure QLXD 4,01-Microfone com fio Shure SM 58,02-Tripés  de microfone,02-
Direct Box,  
01-Notebook com Spotifay,01-Placa de áudio Beringher e cabos necessários. 
 
Sonorização de anúncios: 
Anúncios: 29,30,31/08 e 01/09/2023 
- 04 Caixas de som Electro Voice,04-Tripes de caixa,01-Console de áudio Beringher 04 
canais, 
- 01 Microfone sem fio Shure QLXD 4,01-Notebook com Spotifay,01-Placa de áudio Beringher e cabos 
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necessários.  

 
A montagem deverá ser realizada no dia 29/08 no período da tarde, sendo desmontada depois da 

cerimônia de abertura. Após este momento, os itens serão montados em outra parte do complexo, e 

serão utilizados em momentos específicos durante a programação. 

Pelo menos um técnico da empresa deverá acompanhar todo o evento. 

 

 VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 15.450,00 

 
Havendo divergência entre a descrição no Comprasnet/Empenho e o descrito neste Projeto Básico/ 

Termo de Referencia prevalecera o disposto neste documento. 

 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

5.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

clausulas contratuais e os termos de sua proposta; 

5.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos a autoridade competente 

para as providencias cabíveis; 

5.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que 

as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

5.4 Pagar a Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 

neste Termo de Referencia/Projeto Básico; 
5.5 Efetuar as retenções tributarias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que 

couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

5.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

5.6.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 

atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

5.6.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

5.6.3 Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação a função 

especifica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

5.6.4 Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

5.7 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 

5.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, apos seu recebimento; 

5.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
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cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada. 

 
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referencia/Projeto Básico e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das clausulas 

contratuais, alem de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referencia/Projeto 

Básico e em sua proposta; 

6.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

6.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado a União ou a entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração 

em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no Termo 

de Referencia/Projeto Básico, ou dos pagamentos devidos a Contratada, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

6.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos basicos dos servicos a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

6.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente publico 

ocupante de cargo em comissão ou função de confianca no orgao Contratante, nos termos do artigo 7° 

do Decreto n° 7.203, de 2010; 

6.6 Quando nao for possivel a verificacao da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, a empresa contratada devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizacao do contrato, ate o 

dia trinta do mes seguinte ao da prestacao dos servicos, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certidao conjunta relativa aos tributos federais e a Divida 

Ativa da Uniao; 3) certidoes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicilio ou sede do contratado; 4) Certidao de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidao Negativa de 

Debitos Trabalhistas – CNDT, conforme alinea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 

5/2017; 

6.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigacoes previstas em Acordo, Convencao, Dissidio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigacoes 

trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as demais previstas em legislacao especifica, cuja 

inadimplencia nao transfere a responsabilidade a Contratante; 

6.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrencia anormal 

ou acidente que se verifique no local dos servicos. 

6.9 Prestar todo esclarecimento ou informacao solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

a execucao do empreendimento. 

6.10 Paralisar, por determinacao da Contratante, qualquer atividade que nao esteja sendo executada de 

acordo com a boa tecnica ou que ponha em risco a seguranca de pessoas ou bens de terceiros. 
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6.11 Promover a guarda, manutencao e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessario 

a execucao dos servicos, durante a vigencia do contrato. 

6.12 Promover a organizacao tecnica e administrativa dos servicos, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificacoes que integram este Termo de 

Referencia/Projeto Basico, no prazo determinado. 

6.13 Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislacao pertinente, cumprindo as 

determinacoes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servicos e nas melhores 

condicoes de seguranca, higiene e disciplina. 

6.14 Submeter previamente, por escrito, a Contratante, para analise e aprovacao, quaisquer mudancas 

nos metodos executivos que fujam as especificacoes do memorial descritivo. 

6.15 Nao permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

6.16 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigacoes assumidas, 

todas as condicoes de habilitacao e qualificacao exigidas na licitacao; 

6.17 Cumprir, durante todo o periodo de execucao do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiencia ou para reabilitado da Previdencia Social, bem como as regras de acessibilidade 

previstas na legislacao, quando a contratada houver se beneficiado da preferencia estabelecida pela Lei 

no 13.146, de 2015. 

6.18 Guardar sigilo sobre todas as informacoes obtidas em decorrencia do cumprimento do contrato; 

6.19 Arcar com o onus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os 

valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementa-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta nao seja satisfatorio para o atendimento do objeto da licitacao, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1o do art. 57 da Lei no 8.666, de 1993. 

6.20 Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas 

de seguranca da Contratante; 

6.21 Prestar os servicos dentro dos parametros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observancia as 

recomendacoes aceitas pela boa tecnica, normas e legislacao; 

6.22 Assegurar a CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo 

VII – F da Instrucao Normativa SEGES/MP no 5, de 25/05/2017: 

6.22.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 

adequacoes e atualizacoes que vierem a ser realizadas, logo apos o recebimento de cada parcela, de 

forma permanente, permitindo a Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitacoes; 

6.22.2 Os direitos autorais da solucao, do projeto, de suas especificacoes tecnicas, da documentacao 

produzida e congeneres, e de todos os demais produtos gerados na execucao do contrato, inclusive 

aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilizacao sem que exista 

autorizacao expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuizo das sancoes civis e penais 

cabiveis. 
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7. DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO 

 

7.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666 de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega do objeto da contratação, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados. 

7.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666 de 1993. 

7.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

8. DOS PREÇOS 
 
8.1 O custo da presente contratação é de R$ 15.450,00 (Quinze mil, quatrocentos e cinquenta reais), 
conforme a proposta mais vantajosa coletada através de pesquisa de mercado, anexada nos autos do 
processo.  
 
9. DO PAGAMENTO 
 
9.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

 

9.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

9.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 

9.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

 

9.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 

ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 



 

 
 
 

Ministério da Educação 
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

Instituto Federal Catarinense 

 Comissão responsável pelos mapeamentos dos fluxos e padronizações dos 

processos de aquisições do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia Catarinense.  
Portaria IFC/Reitoria nº 117/2018, de 31 de Janeiro de 2018. 
Atualização: Julho/2019 

 

 

9.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

9.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

9.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência/Projeto Básico. 

 

9.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

 

9.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 

2018. 

 

9.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

9.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

 

9.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 

9.11.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
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9.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

9.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123 de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

9.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 
                                                                  365 

 

10. DA FORMALIZAÇÃO E DA VIGÊNCIA 
 
10.1 Conforme o Art. 62 da Lei 8666/93, é facultativo a Administração substituir o instrumento de contrato 
por outros instrumentos hábeis, tal como a nota de empenho de despesa, a qual será enviada por e-mail 
junto com todas as informações necessárias para o fornecedor, caso seja esta a escolha da gestão. 

 

11. DA COTAÇÃO DE PREÇOS 
 
11.1 O preço a ser praticado consta na proposta comercial encaminhada pela empresa vencedora, bem 
como no mapa de formação de preços nos autos do processo. 
 

12. DO(S) LOCAL(IS) DE EXECUÇÃO, PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 

 
12.2 Prestação do Serviço: A prestação do serviço ocorrerá na cidade de Blumenau. 
 
12.3 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez dias) dias, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
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com as especificações constantes neste Termo de Referência/Projeto Básico e na proposta. 
 
12.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência/Projeto Básico e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de 90 (noventa) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 
 
12.5 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo circunstanciado ou documento equivalente. 
 
12.5.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo. 
 
12.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
12.7 A contratada deverá encaminhar junto a Nota Fiscal, declaração que o objeto está de acordo com:   
a) o desenho universal, que visa atender à maior gama de variações possíveis das características 
antropométricas e sensoriais da população; 
b) se está adequado aos padrões de acessibilidade constantes da Lei nº 10.098 de 2000, da Lei nº 
13.146 de 2015, do Decreto nº 5.296/2004 e da NBR 9050/ABNT.  
 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1  À CONTRATADA, pelo descumprimento das obrigações assumidas ou pela infringência de 
preceitos legais, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, serão aplicadas, no caso de 
atraso injustificado, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, segundo a gravidade da falta 
cometida, assim considerada pela Administração, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal as 
seguintes sanções: 
 
13.1.1  Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação. 
 
13.1.2 Multa. 
 
13.1.2.1 Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total da nota de 
empenho ou instrumento equivalente, até o limite de 3 (trinta) dias, observadas as disposições do art. 
412 do Código Civil. 
 
13.1.2.2 Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida podendo ser cumulada com a 
multa prevista no subitem 12.1.2.1. 
 
13.1.3 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida. 
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13.1.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666 de 
1993 e subsidiariamente na Lei nº 9.784 de 1999. 
 
13.1.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos. 
13.1.6 Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF 
pelo prazo de até cinco anos. 
 
13.1.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados. 
 
13.2 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas e 
os profissionais que: 
 
13.2.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 
 
13.2.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
13.2.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
 
13.3 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 
nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
 
14.4 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 
o princípio da proporcionalidade. 
 
13.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
13.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos ou recolhidos em favor da União ou deduzidos da garantia ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
 
13.7 Caso a Contratante determine a multa, deverá esta ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, 
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo Instituto Federal Catarinense. 
 
13.8 As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. Conforme consta da declaração de Recurso orçamentário 

 
15. DA RESCISÃO 
 
15.1  O inadimplemento das cláusulas e condições estabelecidas neste Termo de Referência 
assegurará aos contraentes, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, o 
direito de dá-lo, por rescindido, mediante notificação através de ofício entregue diretamente ou por via 
postal, com prova de recebimento, sem prejuízo do disposto no item 6, mantendo-se as sanções 
aplicadas anteriormente. 
 

 
Solicitante: Carlos Eduardo Pieri 

Siape: 3084938 
 

 
APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO 

 
 

A Autoridade Máxima do Instituto Federal Catarinense – Campus Comburiu, no uso de suas atribuições 
legais, nos termos da Lei 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e alterações, aprova o presente Termo de 
Referência/Projeto Básico para procedimento licitatório dispensável. 

 

Comburiu, 28 de agosto de 2023 

 

 


